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O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO pIAUÍ-MPPI, pessoa
direito público, inséritó- no C.N.P.J sob o número 05.805.924/0001
Rua Álvaro Mendeg, n' 2.294,
representado pelo Excelentíssimo
ALVES DE MOURA, brasileiro,
MUNICÍPIO DE PICOS/PI, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
n'06.553.804/0001-02, com sede na Rua Marcos Parente, n' 155, Centro
PI, CEP: 64.600-106, neste áto representado pele) Excelentíssimo Senhor
JOSE WALMIR DE LIÇA, bráÉileiro, residente e domiciliado em
confomie poderes que Ihe são conferidos, resolvem celebrar o presente
Cooperação Técnica, sujeitando-se os partícipes, no que
contidas na Lei n'8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações,
seguintes cláusulas e condições:
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CLÁUSULA PRIMEljiA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente instrumento o fortalecimento da lutei1.1
de PICOS-PI, mediante consolaptono âmbito do municíde consumorelaçoes

rigor o PROCON MUN]C]])AL DE PICOS-Pde espaço físico adequado para ab
será integrado ao Ministério Público do Piauí, através do Programa de Prote
Defesa do Consumidor- PROCON-PI, e pela Prefeitura Municipal de Picos-PI,
de estabelecer parceria para defesa do consumidor, bem como para disponibili
dos meios necessários para tanto

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATl\IDADES A SEREM DESENVOLVI»AS
PELOS SIGNATÁRIOS

2.1 Serão desenvolvidas pelos signatários, atividades voltadas à tutela 'ielçlções \ ,,'''
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de consumo no âmbito do Município de Picos-PI, sob monitoramento
integrado do Programa de Proteção do Consumidor do Ministério Público do
do Piauí- PROCON/PI, visando a realização de todas as atividades
acolhimento das reclamações consumeristas, bem como quanto à adoção das
necessárias para tanto.
2.2. No acolhimento e tratamento das demandas de relação de consumo,
realizadas atividades de triagem, atendimento e conciliação, Hlscalização,
de processos, aplicação de penalidade administrativa, etc.
2.3. Confomie o caso, as ações poderão ser realizadas por meio
força-tarefa terá caráter temporário e será constituída por servidores por
juntamente, se necessário, com fim de realizar missões
instrumentalizadas pelo PROCON de Picos-PI.
2.4. O município e o MPPI manterão sistema de comunicação, fomecendo
relatórios e demais orientações pertinentes a este acordo.
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prestarem auxílio e receberem treinamento junto à equipe do PROCON
quanto à tutela das relações de consumo, a Him de incorporaram expert
institucional e aprendizado em tal temática;

c)Indicar, previamente, por meio de ofício, quais serão os servidor
MUNICÍPIO participantes do presento prometo, a fim de viabilizar sua inscrição
soRwares voltados à proteção do consumidor;

d)Elaborar planejamento para a instituição, através de prometo d
Prefeito a realizar convênios PROCON/MP-PI, o qualautorizando

vocacionado à defesa das relações de consumo em sede consumerista
e)Patrocinar .cursos, desde que haja disponibilidade, financeira para

a fim de capacita os proHlssionais do PROCON municipal de Picos-PI
f)Fomecer material ordinário de expediente necessário aos trabalh

PROCON municipal de PICOS;
g)Realizar, em local próprio, o atendimento, o recebimen

reclamações e denúncias de infrações à legislação de proteção e def
consumidor, bem como realizar, também. audiência de conciliação entre as
envolvidas;

h) Repassar aos órgãos de execução do PROCON/MPPI, qu
de conciliação se mostrar illílutífera, os processos 0
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decorrência de infrações à legislação de defesa do consumidor, para que
aplicadas as devidas sanções administrativas;

g) Fomecer aos órgãos de execução do PROCON/MPPI,
oficialmente solicitado, apoio técnico necessário para realização de
pesquisas de preços, emissão de pareceres, enfim o apoio que se fizer necessário
a consecução
acordo de cooperação técnica;

h) Provocar o Ministério Público do Estado do Piauí, por
PROCON/MP-PI para propor medidas jurídicas cabíveis para a repressão
inõações ao consumidor piauiense;

i) Encaminhar aos órgãos públicos pedidos de prestação
serviços técnicos ou de laboratório de análises, em assuntos pertinentes às
de consumo, quando assim se fizer necessário;

j) Aderir ao programa federal descentralizado de
Sistema Nacional: de Informações de Defesa
PROCON PICOS, promovendo a execução
técnica na fonna e prazos estabelecidos

l)Desempenhar outras atividades compatíveis com o objeto
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do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Miniequipe técnica .0

do Piauí para Coordenar o PROCON Municipal de PICOS,Público do Estado
orientado e supervisionando o andamento das diversas etapas inerentes .à tutela das
relações de consumo;

dec) Disponibilizar soüwares necessários ao gerenciamento das relê(
doconsumo, como o SINDEC (Sistema Nacliona] de ]nfomiações de De]

Consumidor), bem como para os demais ates inerentes à gestão do Sistema;
ladosd) Ceder a licença de uso dos programas de computador pré-

nos equipamentos de informática doados, por instrumento próprio;
pelo MUNlitreinamento de servidores apontados '10,

ões de cocapacitando-os para o tratamento das reclamações relativas a relaç :0,

bem como para os demais aros inerentes à gestão do Sistema;
f) Prestar suporte para viabilizar a instituição do PROCON municipal no

âmbito do Poder Executivo de PICOS, disponibilizando os meios necossárioq para
seu planejamento e posterior implementação;

g) Disponibilizar, assim que estiver plenamente regularizado o Imundo
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor-FPDC e mediante a celebraçjío de

;e le deconvênio específico, suporte mediante aquisição de material pel'm:
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consumo, financiamento de prdetos, campanhas e demais formas de
compatíveis com a natureza do mesmo .

h) Disponibilizar equipamentos de informática e mobília para
do PROCON, confomle necessidade, mediante celebração do pertinente
CESSÃO DE BENS.
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CLÁUSULA QUARTA DAS OB]UGAÇÕES MÚTUAS

ma
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pelo
va

s na

alínea da cláusula terceira do presente Temia de Cooperação Técnica;
b) O MPPI deverá disponibilizar os dados e relatórios do SINDECI bem

como o Cadastro Estadual de Reclamações Fundamentadas a todos os órgãos
integrantes do Sistema Estadual de Defesa do Consumidor - SEDC, propiciando
assim o efetivo intercâmbio estadual e da base de dados nacional

CLÁUSULA SEXTA - DA MO' TACÃO DOS BENS

6.1. O MPPI transferirá ao MUNICÍPIO DE PICOS, na modalidade de
uso do spropriedade dos computadores e dispositivos periféricos inerentes ao

pré-instalados nos relêbem como concederá a licença de uso dos programas
equipamentos

lo,
m
Idos

Parágrafo Unico. Após o recebimento dos computadores e programas pré
instalados, o MUNICÍPO DE PICOS se responsabiliza por todos os ânus necessários
ao seu tombamento, manutenção e preservação dos respectivos direit(ãs de
propriedade, bem como
necessãnas.

LÇoesem relação aos ânus decorrentes de eventuais contra r
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRAPARTIDA E DA
DO SISTEMA

RECIPROCIDADE

7.1 . O MPPI e o MUNICÍPIO DE PICOS pem)anecerão com irrestritos e

direitos à livre divulgação e processamento dos dados das demandas que
disponibilizados no curso deste acordo de cooperação técnica, e que
integrar o Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor-
ainda que sobrevinha a extinção ou expiração da vigência do presente vínculo,
obrigatória a referência à fonte dos dados eventualmente divulgados.

recíp#)co

pass: 3

SiNDEC,
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Parágrafo único. O MUNICÍPIO DE PICOS se compromete a zelar
veracidade, correção, precisão e clareza dos dados por ele encaminhados ao
sendo responsável perante
incorreções, nnprecisões ou

pela
Mppi,

iguais taisKlpaes,

CLÁUSULA OITAVA
INTELECTU.AL

DOS DIREITOS ' DE

e os
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revistos nesta cláusula são definitivos e perduram mesmo após aOs direitos p
vínculo, sda por decurso de prazo, sda por denúncia del umaextinção do presente

das partes ou em virtude da rescisão do acordo de cooperação técnica

CLÁUSULA NONA- DAS ALTERAÇÕES

9.1. O presente instrumento podera ser alterado, por mútuo entendimento e
aperfeiçoar a execupartícipes, mediante assinatura de Tempo Aditivo, visando

trabalhos

CLÁUSULA DÉCIMA- DA VIGÊNCIA

10.1. 0 presente instrumento terá vigência de 60 (sessenta) meses, a p
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos. Pode
denunciado por qualquer das partes, mediante notiHlcação escrita, com anteci
mínima de 60 (sessenta) dias

da
ser

lência

CLÁUSULA DÉCIMA PRIN DOS RECURSOS FINANCEIROS
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1 1 .1 . 0 presente Termo de Cooperação não gerará repassa de recursos
financeiros entre os partícipes, correndo as despesas com a execução do
instrumento por conta e ordem do respectivo órgão envolvido,
disponibilidade orçamentária.

orçament4Hos
premente

observando-jbe a

CI,ÁUSUI.A DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBI.ILAÇÃO

12.1. O presente Tempo terá eficácia a partir da assinatura, sendo
publicação no Diário de Justiça do Estado do Piauí pelo MPPI no prazo de
(cinco) dias após sua assinatura.

providenciad
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO
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CLEANDRQ AU
Procurador-Geral de J

Q 10

.k ú«
MIR DE LIMA

Prefeito Municipal de Picos-PI

Testemunhas
1)

2)
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TERMO DE CESSÃO DE
0CELEB:SIENTjiE

MINISTÉRIO PÚBLICO DO EST. 0
pIAUÍ AEDO

MUNICIP.AL DE PICOS

PROCUjiADORIA .JUSTIÇA, representada
PÚBPROCUji.ADOR GEniAL DE JUSTIÇA, por meio ao ivuniol -'

DO ESTADO DO PIAUl-MPPI, órgão da Administração Pública,
Álvaro Mandes, n' 2.294, Centro, nesta Capital, inscrito no C.N.P.J n' 05
89, neste ato representada pelo Excelentíssimo Senhor
CLEANDRO ALCES DE MOURA, por meio do PROGjIAMA l)E
DEFESA DO CONSUMIDOR DO l\HNISTÉR10 PÚBLICO DO
pIAUl-PROCON/MP-PI, órgão responsável pela Coordenação Política do
Estadual de Defesa do Consumidor-SEDC,
Geral do PROCON/MP. PI, NIVALDO
CE])ENTE; pelo presente resolve .ceder ao MIJN]C]P]O ])E
jurídica de direito público, ;inscrita no C.N.P.J n'06.553.804/0001-02,
Parente. n' 155, Centro,. CEP. 64.600-106, PICOS-PI, neste ato
Excelentíssimo Senhor Prefeito JOSE WALMIR DE LIMA, brasileiro,
domiciliado em PICOS-PI, doravante denominado CESSIONÀli10,
relacionados no anexo l do presente temtó que tem como ílnalidade comum a
da parceria prevista no ACT n' 32/20 17.

sediada
80$.924/
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CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO
O presente Tempo tem como objeto a cessão de bens móveis pelo

mentoCEDENTE ao CESSIONARIO descritos no anexo l do presente termo em cumpl
a execução do Acordo de Cooperação Técnica n'32/2017

PARÁGRAFO UNIÃO- Os bens cedidos têm por objetivo estabelecer parceria apara a

defesa do consumidor no âmbito do município de PICOS-PI bem como
disponibilização dos meios necessários para tanto

CI.ÁUSUI.A SEGUNDA-DAS CONDIÇÕES DA CESSÃO

Pelo presente tem)o de cessão, o CESSIONARIO recebe do CED
caráter temporário, os bens descritos no anexo l e os aceita nas condições em
encon#am
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partes assinam o presente instrumento em 02(duas) vias de igual teor e comia, para um
só efeito, com a presença das testemunhas abaixo:

Picos/1)1, , i2,'o de l; 017

iE MOURAc:
Procurado Justiça

k

Prefeitura Municipal de Picos-PI

Testemunhas:
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TERMO DE ENTREGA DE BENS DECOjiRENTE DE CESSÃO

Em razão do tempo de cessão fintado. o MINISTÉRIO P(JBLICOI DO
ESTADO DO PIAtll e o MUNICÍPIO DE PICOS-PI, vêm, por meio do preijente
instrumento, certificar a entrega dos bens especificados do anexo l do tempo de cej;são,
para os ülns declarados na cláusula quarta do referiElo instrumento

Prefeitura Municipal de Picos:PI
=;
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